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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

Procedimento Administrativo Nº **********
TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº **/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante adiante assinado, no uso de suas atribuições, e o MUNICÍPIO DE **********/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº ***, com sede no ***, neste ato representado por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr(a). **********, e pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, o(a) Sr(a). **********, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelas razões e fundamentos abaixo delineados.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do artigo 27, inciso I, da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente garantem a toda criança e adolescente, com absoluta prioridade, direitos fundamentais, assegurando-lhe primazia em receber proteção e socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para sua proteção;
CONSIDERANDO que à educação é dado o status de direito fundamental (CF, art. 6º), dispondo a Constituição da República que se trata de um "(...) direito de todos e dever do Estado (...)" notadamente com vistas no "(...) pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho" (CF, art. 205) e na “universalização do atendimento escolar” (CF, art. 214). Tudo em atendimento ao princípio da "absoluta prioridade" (CF, art. 227);
 CONSIDERANDO que o art. 208 da Constituição Federal estabelece que o dever do Estado com a Educação se efetivará com o “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”, dentre outros;
CONSIDERANDO que o art. 206, inciso I, da Constituição Federal, prescreve que o ensino deve ser ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, de modo que o fornecimento de transporte escolar adequado é imanente à própria prestação essencial do serviço à educação;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990) dispõe que é direito da criança e do adolescente o atendimento aos educandos, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (art.54, inciso VII, do ECA);
 CONSIDERANDO o impositivo do art. 11, inciso VI, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, que dispõe acerca do dever dos Municípios na garantia do transporte adequado para os alunos de sua rede de ensino, a fim de tornar efetivo o acesso ao ensino fundamental e que a oferta irregular do ensino fundamental, neste incluído o próprio transporte escolar, acarreta crime de responsabilidade do administrador, nos termos do art. 208, § 2º da CF/88, art. 54, § 2º, do ECA e art. 5º, § 4º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/96) estabelece, em seu art. 4º, VII, o atendimento ao discente da educação básica com programa suplementar de transporte escolar pelo poder público como meio de viabilizar o acesso à educação;
CONSIDERANDO a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, que institui o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Resolução CD/FNDE nº 18, de 22 de outubro de 2021, que estabelece diretrizes e orientações para o apoio técnico e financeiro na execução, no monitoramento e na fiscalização da gestão de veículos de transporte escolar, pelas redes públicas de educação básica dos Municípios, Estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE;
CONSIDERANDO o Decreto nº 11.162, de 4 de agosto de 2022, que dispõe o Programa Caminho da Escola;
CONSIDERANDO as diretivas da Resolução nº 1, de 20 de abril de 2021,  que estabelece normas para o apoio técnico e financeiro na aquisição, utilização e monitoramento da gestão de veículos de transporte escolar, pelas redes públicas de educação básica dos municípios, dos estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa Caminho da Escola;
CONSIDERANDO a Resolução nº 7, de 8 de maio de 2023, autoriza, em caráter excepcional, a realização de processo licitatório, pelos próprios entes federativos, para a aquisição de bicicletas e capacetes escolares por meio do Programa Caminho da Escola – Comunicado Caminho da Escola n° 04/2023 – Resolução autoriza aquisição de bicicletas e capacetes escolares – Especificações Mínimas das Bicicletas Escolares e Capacetes para Atendimento à Resolução CD/FNDE Nº 07/2023;
 CONSIDERANDO a Lei nº 14.862, de 27 de maio de 2024, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para permitir que os professores da educação básica pública utilizem os veículos de transporte escolar dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos que especifica; e revoga a Lei nº 10.709, de 31 de julho de 2003;
CONSIDERANDO que o acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo, além do Ministério Público, qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída acionar o poder público para exigi-lo (Lei nº 9.394/96, art. 5º);
CONSIDERANDO o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15), especificamente nos arts. 28, III e XVII, os quais, respectivamente, tratam dos “serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia” e do direito ao profissional de apoio escolar, podendo ser enquadrado nesse rol o direito ao acesso ao transpor escolar; 
CONSIDERANDO a estratégia 7.17, da Meta 7 do Plano Nacional de Educação que trata da ampliação de programas e aprofundamento de ações de atendimento ao (à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
CONSIDERANDO a normativa que trata da qualidade e segurança do transporte escolar previstas tanto no Código de Trânsito Brasileiro (arts. 136 e 138) e, bem assim, no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15, arts. 3º, inciso I, 8º, 9º, inciso IV, 46 e seguintes e art. 28, III);
CONSIDERANDO que o transporte inadequado de crianças, seja pelas más condições do veículo ou irregularidades do condutor, oferece riscos à integridade, à saúde e à vida dos alunos;
CONSIDERANDO que a execução de políticas públicas, dentre elas a de educação, estando nessa inserido o transporte dos educandos, deve primar pela transparência e qualidade dos serviços ofertados, com a correta e regular aplicação dos recursos e que, para tanto, o acompanhamento e controle pela sociedade é essencial diante desse processo;
CONSIDERANDO os termos do Procedimento Administrativo de nº ****, em trâmite na **ª Promotoria de Justiça de **********, instaurado com o objetivo de acompanhar as inspeções realizadas pelo Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN/CE) nos veículos que compõem a frota do transporte escolar do Município de *****;
CONSIDERANDO que, de acordo com informações remetidas ao Ministério Público pela Secretaria Municipal de Educação, no Ofício nº *****, assim com pelo teor dos documentos oriundos da vistoria realizada pelo DETRAN/CE, que compõem o Procedimento Administrativo de nº *****, fls. nº **, atualmente há ******ELENCAR IRREGULARIDADES, demonstrando as deficiências apontadas a partir da vistoria realizada pelo DETRAN/CE;
CONSIDERANDO a necessidade do Município de ********** se adequar às normas constitucionais, bem assim à legislação de regência sobre o tema, visando a garantir de forma adequada o acesso à educação;
CONSIDERANDO que conforme o disposto no artigo 14 da Resolução nº 23 do CNMP, “O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados”;
CONSIDERANDO, finalmente, o estipulado no artigo 33 da Resolução nº 36/2016 do OECPJ do Ministério Público do Ceará, que prevê que o Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação ou à indenização pelos danos patrimoniais que não possam ser recuperados e extrapatrimoniais cabíveis;

Com fulcro no parágrafo 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85, e no artigo 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, comprometendo-se ao seguinte:
CLÁUSULA 1ª – O presente Compromisso de Ajustamento de Conduta tem como objetivo regularizar a prestação do serviço de transporte escolar da rede pública municipal de ensino às inspeções realizadas pelo DETRAN/CE nos veículos que compõem o transporte escolar do Município de **********.
CLÁUSULA 2ª – O Compromissário assume o encargo de apresentar todos os veículos inspecionáveis (ônibus e micro-ônibus), efetivamente utilizados para o transporte de estudantes, frota própria e contratada, para a inspeção do Órgão de Trânsito, na data agendada.
§1º – Previamente à realização da inspeção, deve o Compromitente informar ao DETRAN/CE todos os veículos e condutores que prestam o serviço do transporte escolar no Município, inclusive os veículos não vistoriáveis, isto é, aqueles que não se enquadram nas categorias de ônibus e micro-ônibus e seus respectivos condutores.
§2º – O Compromissário deve remeter ao Compromitente comprovante de pagamento das Taxas de Vistoria Veicular dos veículos contratados e alugados com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data agendada para a vistoria.
CLÁUSULA 3ª – O Compromissário assume a obrigação de encaminhar, em até 90 (noventa) dias corridos, documentos comprobatórios de correção dos veículos e itens reprovados por ocasião da vistoria conforme Relatório do Detran/CE.
CLÁUSULA 4ª – O Compromissário se compromete a manter, no quadro de condutores de veículos destinados ao transporte de escolares, exclusivamente, motoristas que preencham todos os requisitos legais de habilitação e capacitação para tanto (art. 138 do CTB).
CLÁUSULA 5ª – As obrigações e cominações previstas no presente Termo obrigam os Compromissários e eventuais sucessores, a qualquer título e tempo.
CLÁUSULA 6ª – Em caso de descumprimento injustificado de qualquer uma das cláusulas deste acordo pelo Compromissário, incidirão:

I – As normas referentes ao Processo de Execução do Código de Processo Civil (art. 771 e ss.), incluindo as medidas coercitivas e sub-rogatórias necessárias para assegurar a tutela específica das obrigações exigidas neste Compromisso de Ajustamento de Conduta.

II – Multa no valor de R$ ****,00 por dia, aplicável ao município, a ser revertida em favor do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e corrigida de acordo com a UFIR ou índice que a substitua.
CLÁUSULA 7ª – O Compromisso de Ajustamento de Conduta que ora se assina possui eficácia de título executivo extrajudicial a partir da respectiva celebração. Não sendo o Ministério Público o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de conduta, a assinatura deste termo não resulta, em hipótese alguma, concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos ora tratados.
CLÁUSULA 9ª – As alterações porventura necessárias deverão ser apresentadas formalmente ao Ministério Público Estadual, e se darão por meio de Termo Aditivo a este documento.
CLÁUSULA 10ª – A vigência deste Termo de Ajustamento de Conduta inicia-se com o ato de sua assinatura e prossegue até o pleno atendimento a todas as obrigações aqui assumidas.

Elegem, as partes, o Foro da Comarca de ********** para dirimir dúvidas e questionamentos sobre o presente Termo.

E assim, por estarem justas e acordadas, as Partes firmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta, em ** laudas numeradas, passado em ** vias de igual teor e forma, por todos assinados.
**********, *** de ******** de 202*
**********
Promotor(a) de Justiça

**********
Prefeito(a) Municipal de **********/CE

**********
Secretário(a) Municipal de Educação
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************ 
ENDEREÇO - CEP: ***** – *******-CE
e-mail: *****@mpce.mp.br
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